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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

De um modo geral, as pessoas com deficiência são fadadas a serem excluídas do convívio social. Isso ocorre em função de suas dificuldades de locomoção e de acesso aos mais diversos locais.

A Constituição da República Federativa do Brasil determina, em seu art. 24, inc. XIV, que é competência da União, dos Estados e dos Municípios legislar sobre a proteção e a integração social das pessoas com deficiência.

Assim, a inclusão das pessoas com deficiência ao conjunto da vida social é um grande desafio. Implica facilitar o acesso a atividades de toda a natureza, especialmente a atividades culturais, esportivas, de lazer e de entretenimento, bem como aos serviços públicos que são colocados à disposição da população no âmbito do Município de Porto Alegre.

Diante do exposto, o presente Projeto de Lei, que ora apresentamos, visa, única e exclusivamente, à inclusão das pessoas com deficiência ao convívio social.

Em face ao exposto, e devido ao elevado cunho social e à importância do presente Projeto de Lei, coloco-o à apreciação dos nobres pares e rogo por sua aprovação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2015.

VEREADOR PAULO BRUM
PROJETO DE LEI

Determina a adaptação de, no mínimo, 1 (um) banheiro masculino e 1 (um) banheiro feminino para o uso de pessoas com deficiência física, em prédios públicos localizados no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica determinada a adaptação de, no mínimo, 1 (um) banheiro masculino e 1 (um) banheiro feminino para o uso de pessoas com deficiência física, em prédios públicos localizados no Município de Porto Alegre.
§ 1º  A adaptação referida no caput deste artigo dar-se-á em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

§ 2º  Em caso de impossibilidade de atendimento ao disposto neste artigo, deverá ser apresentada outra proposta para análise do órgão competente. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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